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RESUMO 

O presente estudo tem como tema a proteção dos direitos das crianças no ambiente 
digital e teve como objetivo investigar como esses direitos são garantidos diante dos 
desafios enfrentados nas redes sociais, especialmente no TikTok. A pesquisa, de 
abordagem qualitativa e documental, procedeu a análise crítica de vídeos publicados 
entre 2024 e 2025. Os resultados evidenciam a superexposição infantil promovida por 
pais, responsáveis e influenciadores digitais, muitas vezes com fins de entretenimento ou 
lucro. Foram identificadas situações de vulnerabilidade, racismo, sexualização precoce e 
publicidade disfarçada, que violam direitos previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) e na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), 
comprometendo o bem-estar e a dignidade das crianças. Conclui-se que, embora existam 
legislações protetivas, sua aplicação prática ainda enfrenta limitações diante da rápida 
expansão das plataformas digitais, reforçando a necessidade de conscientização de 
famílias, escolas, sociedade e empresas para assegurar um ambiente virtual mais seguro 
e saudável para a infância. 

Palavras-chave: infância; internet; redes sociais; direitos das crianças. 

 

PROTECTING CHILDREN'S RIGHTS IN THE DIGITAL ENVIRONMENT: analysis 
of social media posts 

 

ABSTRACT 

This study focuses on the protection of children’s rights in the digital environment and 
aimed to investigate how these rights are guaranteed in the face of the risks and 
challenges faced on social media, especially on YouTube and TikTok. The research, 
which took a qualitative and documentary approach, conducted a critical analysis of videos 
published between 2024 and 2025. The results highlight the overexposure of children 
promoted by parents, guardians, and digital influencers, often for entertainment or profit. 
Situations of vulnerability, racism, early sexualization, and disguised advertising were 
identified, which violate rights provided for in the Child and Adolescent Statute (ECA) and 
the General Personal Data Protection Law (LGPD), compromising the well-being and 
dignity of children. It was concluded that, although protective legislation exists, its practical 
application still faces limitations in the face of the rapid expansion of digital platforms, 
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reinforcing the need to raise awareness among families, schools, society, and companies 
to ensure a safer and healthier virtual environment for children. 

Keywords: childhood; internet; social networks; children's rights. 
 

LA PROTECCIÓN DE LOS DERECHOS DE LOS NIÑOS EN EL ENTORNO 
DIGITAL: análisis de publicaciones en redes sociales 

 

RESUMEN 

El presente estudio tiene como tema la protección de los derechos de los niños en el 
entorno digital y su objetivo fue investigar cómo se garantizan estos derechos ante los 
riesgos y desafíos que se enfrentan en las redes sociales, especialmente en YouTube y 
TikTok. La investigación, de enfoque cualitativo y documental, llevó a cabo un análisis 
crítico de los vídeos publicados entre 2024 y 2025. Los resultados ponen de manifiesto la 
sobreexposición infantil promovida por padres, tutores e influencers digitales, a menudo 
con fines de entretenimiento o lucro. Se identificaron situaciones de vulnerabilidad, 
racismo, sexualización precoz y publicidad encubierta, que violan los derechos previstos 
en el Estatuto del Niño y del Adolescente (ECA) y en la Ley General de Protección de 
Datos Personales (LGPD), comprometiendo el bienestar y la dignidad de los niños. Se 
concluye que, aunque existen leyes de protección, su aplicación práctica sigue 
enfrentando limitaciones ante la rápida expansión de las plataformas digitales, lo que 
refuerza la necesidad de concienciar a las familias, las escuelas, la sociedad y las 
empresas para garantizar un entorno virtual más seguro y saludable para la infancia. 

Palabras clave: infancia; internet; redes sociales; derechos de los niños. 

 

1 INTRODUÇÃO 

O presente artigo baseia-se em um estudo que investigou a proteção dos direitos 
de crianças e adolescentes na internet, que estão cada vez mais conectados no ambiente 
virtual desde a idade precoce, com o foco em vídeos publicados em redes sociais como o 
TikTok. Esse cenário oferece inúmeras oportunidades de aprendizado, socialização e 
entretenimento, mas também apresenta desafios significativos em termos de privacidade, 
segurança, proteção de  seus direitos.  

Diante dessa realidade, e observando-se o crescente número de casos de 
exposição da imagem de menores de idade na internet, o estudo buscou responder aos 
seguintes questionamentos: Quais são os principais direitos das crianças conforme leis e 
regulamentações brasileiras que garantem a sua proteção online? E quais práticas de 
sharenting em redes sociais comprometem a privacidade e segurança das crianças? 

É, portanto, diante do avanço da internet que crianças e adolescentes querem estar 
nas redes sociais tanto como consumidoras, assim como no papel de produtoras de 
conteúdo, com seus vídeos, trends, dublagens, danças etc. Surge, por um lado, o debate 
em torno do protagonismo infantojuvenil e, por outro, o fato de se tornarem objetos de 
exposição em situações promovidas por seus pais e/ou responsáveis.  

O objetivo geral do estudo consistiu em investigar os principais direitos das 
crianças e adolescentes na internet e analisar riscos e desafios que elas enfrentam em 
redes sociais, como o TikTok. Nesse contexto, o presente estudo aborda as principais leis 
e regulamentações brasileiras, como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
(Brasil, 1990), o Marco Civil da Internet (Brasil, 2014) e a Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) (Brasil, 2018), dentre outras, que buscam garantir a segurança e o bem-estar dos 
menores no ambiente online.  
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O texto está organizado nas seguintes partes: a introdução, que contextualiza os 
avanços tecnológicos e os riscos enfrentados por menores nas redes sociais, além de 
expor os objetivos da pesquisa; a segunda parte discute a criança na era digital, 
abordando oportunidades e riscos, as principais leis de proteção — destacando o ECA 
(Brasil,1990), o Marco Civil da Internet (Brasil, 2014) e a LGPD (Brasil, 2018) como 
instrumentos legais — assim como a exposição da privacidade, discutindo a 
vulnerabilidade causada pela superexposição infantil por pais e influenciadores digitais; na 
terceira parte, são descritos os procedimentos metodológicos do estudo e os resultados e 
discussões; por fim, são apresentadas as considerações finais e referências utilizadas. 

 

2 A CRIANÇA NA ERA DIGITAL: OPORTUNIDADES E RISCOS 

 

Segundo Teffé (2015), a internet contribui significativamente para a democratização 
da informação, permitindo que pessoas de diferentes regiões e níveis educacionais 
acessem conteúdos diversos. Neste contexto, ganha relevância a análise acerca da 
presença de crianças e adolescentes na internet, uma vez que mesmo sendo concebidas 
como sujeitos de direitos, diante dos apelos das redes sociais,  em determinadas 
situações elas têm sido apenas consideradas como objetos de exposição.  

Diante desse cenário, é fundamental que a sociedade se conscientize sobre os 
riscos do sharenting1 e adote medidas preventivas. O termo sharenting se refere ao hábito 
de pais compartilharem frequentemente fotos, vídeos e informações pessoais de seus 
filhos nas redes sociais. “Esse comportamento gera um rastro digital que acompanha os 
jovens ao longo da vida, levantando questionamentos sobre os limites dessa exposição” 
(Felizola; Silva; Farias, 2024, p. 133), podendo resultar em riscos sérios à privacidade e à 
segurança dos menores 

No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) (Brasil, 2018) exige o 
consentimento dos pais para o compartilhamento de imagens e dados pessoais de 
crianças menores de 12 anos. Dados da pesquisa TIC Kids Online Brasil (Cruz, 2023) 
mostram que 95% das crianças e adolescentes entre 9 e 17 anos acessam a internet, 
sendo que 24% iniciaram esse uso antes dos 6 anos de idade, o que acentua a 
necessidade de proteção legal. 

Ferreira (2020) sugere a criação de leis mais rígidas, campanhas educativas e a 
inclusão da educação digital nas escolas. Paschoal (2023, p. 207) acrescenta que o 
avanço acelerado das tecnologias exige atenção à exposição precoce das crianças aos 
meios digitais: “As tecnologias de ponta progridem de forma tão ou mais rápida que o 
desenvolvimento de uma criança em relação ao crescimento físico e intelectual, sendo 
crucial destacar a exposição precoce das crianças aos meios digitais”. 

Nascimento e Requião (2023) reconhecem que a internet é uma ferramenta valiosa 
para o desenvolvimento do conhecimento, ampliando experiências e conexões sociais. 
Contudo, alertam que crianças e adolescentes estão expostos a riscos como 
cyberbullying, cyberstalking, cultura do cancelamento e linchamentos virtuais. As crianças, 
por sua vulnerabilidade, muitas vezes não conseguem lidar com essas situações, o que 
pode comprometer sua saúde emocional, autoestima e convivência social; segundo os 
autores, “[…] a introdução de crianças no mundo digital deve ocorrer de forma gradativa e 
com muita cautela, priorizando o uso de ferramentas e políticas de segurança online, para 
assegurar um ambiente digital mais protegido e seguro” (Nascimento; Requião, 2023, p. 
74). 

 
1 Termo traduzido do inglês e resulta da junção de sharing (partilha) e parenting (paternidade/maternidade). 
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Assim, ainda conforme Nascimento e Requião (2023), a prevenção ao 
cyberbullying e à exposição indevida deve envolver o acompanhamento ativo dos pais, a 
atuação consciente das plataformas e a orientação contínua das instituições escolares, 
promovendo uma cultura de cuidado e respeito à dignidade infantil no meio digital. 

 

2.1 A exposição da privacidade de crianças nas redes sociais  

 

  Segundo Affonso (2019), a Era Digital trouxe novas dimensões ao direito à 
privacidade. Com o avanço da tecnologia, especialmente a internet, as interações 
pessoais e as relações privadas foram profundamente transformadas. Essa mudança 
impacta diversas áreas, como o consumo, as relações familiares e os direitos da 
personalidade, influenciando de forma mais intensa os direitos à imagem e à honra. “Uma 
fotografia que invade a privacidade ou uma notícia falsa espalhada online pode gerar 
consequências extremamente prejudiciais, com um impacto difícil de prever” (Affonso, 
2019, p. 2). 

  Quando se discute a relação entre crianças e internet, a doutrina explora diversas 
questões, como “[…] a responsabilidade dos pais em relação ao comportamento de seus 
filhos online, a publicidade direcionada ao público infantil, a possibilidade de as crianças 
navegarem na internet sem a supervisão dos adultos, e a grave problemática da 
pornografia infantil” (Affonso, 2019, p. 2). 

As crianças e adolescentes devem ser considerados como titulares de direitos, em 
vez de serem tratados como objetos pelos pais, que muitas vezes não levam em conta 
suas vontades e interesses. Essa perspectiva é crucial, pois os responsáveis, ao não 
perceberem os riscos da exposição indiscriminada das imagens dos filhos, podem causar 
danos significativos que se refletirão no futuro das crianças. É fundamental que os pais 
adotem uma abordagem mais consciente, respeitando a individualidade e os direitos dos 
menores, para protegê-los de possíveis consequências negativas na vida pessoal e social 
(Pujoni; Baptista, 2022, p. 90). 

Freire (2024, p. 8) também fala a respeito do compartilhamento e da participação 
da vida uns dos outros, refletidos nos álbuns de família, que registram momentos 
significativos que fortalecem os vínculos afetivos entre gerações “[…] com a chegada das 
redes sociais, essa prática se expandiu consideravelmente, permitindo que amigos, 
familiares e até mesmo estranhos acompanhem as narrativas pessoais de cada um, 
criando uma espécie de linha do tempo virtual”. Essa nova dinâmica, embora amplie as 
conexões, também levanta questões sobre a privacidade e a autenticidade das 
experiências compartilhadas, exigindo uma reflexão sobre como essas interações afetam 
nossas relações pessoais e a percepção de identidade na era digital (Freire, 2024). 

A prática de compartilhar momentos familiares nas redes sociais, comum entre 
influenciadores digitais, coloca em evidência a delicada linha entre a construção de uma 
imagem pública e a proteção da privacidade, especialmente quando se trata de crianças.  

No Brasil, essa prática é observada em várias plataformas, mas é particularmente 
evidente no Instagram e no TikTok, onde as postagens se destacam. Diante disso, é 
crucial que essas redes sociais, incluindo também o YouTube, reconheçam a delicadeza 
da exposição de menores e implementem ações proativas para assegurar um ambiente 
seguro e ético para seus usuários mais jovens (Freire, 2024, p. 7).  

Affonso (2019) destaca ainda que o papel dos pais, que deveria ser o de proteger 
as crianças dos perigos do mundo digital, muitas vezes se transforma em um 
comportamento prejudicial. Ao compartilhar informações pessoais e fotos de seus filhos 
nas redes sociais, os pais não apenas comprometem a privacidade e a segurança de 
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suas crianças, mas também podem afetar sua saúde mental em longo prazo. Esse padrão 
de compartilhamento começa antes mesmo do nascimento, com a divulgação de 
ultrassonografias, fotos e vídeos, e tende a se intensificar conforme a criança cresce, 
resultando em uma exposição contínua (Affonso, 2019, p. 9). Assim, há a prática de 
compartilhamento online de todos os instantes da vida dos filhos, muitas vezes abarcando 
momentos mais “íntimos”, quais sejam, as famosas fotos do “primeiro banho” ou do 
“primeiro dia na praia” (Mendonça; Cunha, 2021). 

O direito à imagem e à intimidade, garantido pela Constituição e pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, deve ser observado de forma mais rigorosa no ambiente 
digital, especialmente pelos próprios pais, que muitas vezes, sem se darem conta, 
colocam seus filhos em situações de vulnerabilidade. 

As análises de autores como Affonso (2019) e Mendonça e Cunha (2021) 
ressaltam a necessidade de maior conscientização sobre os impactos que a exposição 
precoce pode causar nas crianças, uma vez que a privacidade e a dignidade delas não 
podem ser negligenciadas em nome da busca por curtidas ou engajamento nas redes 
sociais. 

 

2.2 Leis que protegem a criança na internet no cenário brasileiro 

 

Conforme apontado no tópico anterior, as crianças de hoje estão cada vez mais 
inseridas no universo digital, com acesso frequente a dispositivos eletrônicos, plataformas 
virtuais e aplicativos interativos. Esse cenário digital possibilita muitas oportunidades para 
o desenvolvimento e o aprendizado, mas também envolve riscos e desafios relevantes, 
sobretudo para as gerações mais jovens. Este estudo pretende analisar as leis que 
oferecem proteção às crianças no meio digital (Ludgero, 2023, n.p.). 

A Lei n.º 8.069, conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), foi 
criada em 13 de julho de 1990. Segundo Ludgero (2023), o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA) é uma legislação fundamental no Brasil que estabelece os direitos e 
garantias das crianças e adolescentes de acordo com seu primeiro artigo: “Art. 1º Esta Lei 
dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente” (Brasil, 1990). No contexto 
digital, o ECA também se aplica, assegurando que as crianças tenham proteção contra a 
exploração e o acesso a conteúdos inadequados e prevenção da imagem. 
 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços 
e objetos pessoais. 

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-
os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 
constrangedor (Brasil, 1990). 

 

Os princípios do interesse superior da criança e da prioridade absoluta são 
norteadores para a aplicação do ECA. A proteção da imagem, da identidade e da 
privacidade são direitos garantidos pelo Estatuto, que prevê medidas para coibir o 
cyberbullying, a pedofilia e a exposição indevida de dados pessoais.  
 

Percebe-se que o ECA trouxe dispositivos precisos acerca do dever social de 
garantir a proteção integral da criança e do adolescente, tendo por finalidade o 
combate a qualquer tipo de violência ou ameaça, com intuito de alcançar um 
desenvolvimento físico e mental digno para essas pessoas (Nascimento; Requião, 
2022, p. 76). 
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A Lei n.º 12.965/14, intitulada Marco Civil da Internet, foi criada através de um 
processo colaborativo envolvendo diferentes setores da sociedade. Em 29 de outubro de 
2009, a Secretaria de Assuntos Legislativos do Ministério da Justiça, em parceria com a 
Escola de Direito do Rio de Janeiro da Fundação Getúlio Vargas, deu início e incentivou 
estudos voltados para a elaboração desse projeto de lei no Brasil (Teffé, 2015). 

O Marco Civil da Internet estabelece princípios, garantias, direitos e deveres para o 
uso da internet no Brasil e tem como objetivo principal possibilitar “[…] o acesso à 
informação, ao conhecimento e à participação na vida cultural e na condução dos 
assuntos públicos” (Brasil, 2014, n.p.). Além disso, busca assegurar a privacidade, a 
proteção dos dados e a segurança dos usuários, incluindo as crianças. Em relação aos 
direitos e às garantias dos seus usuários, a lei em questão assegura “a inviolabilidade da 
intimidade e da vida privada, sua proteção e indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação” (Brasil, 2014, n.p.). 

Como princípios básicos, ele determina, no Artigo 3º, Inciso I: “garantia da 
liberdade de expressão, comunicação e manifestação de pensamento, nos termos da 
Constituição Federal”; no Inciso II, a garantia da “proteção da privacidade”; e no Inciso III, 
a garantia da “proteção dos dados pessoais, na forma da lei” (Brasil, 2014). 

O Inciso III complementa essa proteção ao garantir que os dados pessoais dos 
usuários só possam ser coletados e utilizados de acordo com a lei, reforçando a 
necessidade de consentimento e transparência. Na prática, essa legislação é essencial 
para proteger os direitos fundamentais dos cidadãos no ambiente digital. Além dessas 
recomendações, também propõe neutralidade, segurança e funcionalidade da rede, a 
partir de medidas técnicas que estejam em consonância com os padrões internacionais, 
segurança e funcionalidade da rede, a partir de medidas técnicas que estejam em vigor 
(Teffé, 2015, n.p.). 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) (Brasil, 2018) também 
desempenha um papel crucial na proteção das crianças. Ela estabelece regras sobre o 
tratamento de dados pessoais, garantindo que informações dos mais jovens sejam 
utilizadas de forma ética e segura, com consentimento dos responsáveis. 
 

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser 
realizado em seu melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação 
pertinente. 

§ 1º O tratamento de dados pessoais de crianças deverá ser realizado com o 
consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou 
pelo responsável legal (Brasil, 2018). 

 

Como visto, este artigo enfatiza a importância de proteger os dados pessoais de 
crianças e adolescentes, assegurando que o tratamento desses dados seja feito com 
responsabilidade e sempre priorizando o bem-estar dos menores. A exigência de um 
consentimento explícito e destacado por parte dos pais ou responsáveis reforça a 
preocupação com a privacidade e a segurança das crianças, garantindo que os 
responsáveis estejam cientes e possam autorizar, de maneira informada, o uso de tais 
informações. Dessa forma, a legislação busca equilibrar o avanço tecnológico com a 
proteção dos direitos das crianças no ambiente digital (Pinto, 2023, p. 24). 

A LGPD (Brasil, 2018) deve ser interpretada em conjunto com o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, que também estabelece normas para a proteção de crianças e 
adolescentes. De acordo com Yandra, Silva e Santos (2020, p. 237), as disposições da 
LGPD (Brasil, 2018) indicam: 
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A intenção legislativa de trazer maior segurança à criança enquanto usuária da 
Internet, expressando a necessidade de que seja garantido aos pais ou 
responsáveis legais os meios de exercer o controle sobre os dados que estão 
sendo coletados da criança, bem como a finalidade de sua coleta. 

 

O parágrafo destacado trata da necessidade de proteger a criança enquanto 
usuária da internet, dando ênfase ao papel dos pais ou responsáveis legais no controle 
dos dados pessoais que são coletados durante a navegação online. Esse controle é 
fundamental, pois as crianças são um grupo vulnerável e, muitas vezes, não possuem 
total compreensão dos riscos associados à exposição de suas informações pessoais. 
Portanto, é essencial que os responsáveis tenham acesso a ferramentas e meios que lhes 
permitam supervisionar o que está sendo coletado, além de compreender claramente a 
finalidade dessa coleta. O controle parental e a transparência na coleta de dados são, 
portanto, pilares para a criação de um ambiente digital mais seguro para os menores 
(Brasil, 2018; 2024). 

Em 2024, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA) publicou a Resolução nº 245, que trata especificamente dos direitos das 
crianças e adolescentes no ambiente digital, reforçando a prioridade absoluta da proteção 
integral e a corresponsabilidade do Estado, da sociedade e das plataformas digitais e no 
Art 6º, prevê: 

 

As crianças e adolescentes tem o direito à proteção com absoluta prioridade por 
parte das famílias, Estado, sociedade, inclusive empresas, contra todas as 
violações de direitos relacionados aos riscos de conteúdo, contrato, contatos e 
condutas de terceiros que possam colocar em risco sua vida, dignidade e seu 
desenvolvimento integral, devendo estar a salvo de qualquer forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (Brasil, 2024).  

 

Neste sentido, a resolução alerta para os riscos da superexposição infantil, 
especialmente em práticas de sharenting e publicidade disfarçada, e determina que 
qualquer coleta de dados de menores só pode ocorrer com consentimento informado dos 
responsáveis, enfatizando que a exploração comercial da infância viola princípios 
fundamentais e exige maior fiscalização, transparência e políticas educativas, de modo a 
assegurar que o ambiente digital seja um espaço de desenvolvimento saudável e 
protegido para crianças e adolescentes (Brasil, 2024).  

Em 2025 foi sancionado pela Lei nº 15.211/2025, atualiza o Estatuto da Criança e 
do Adolescente para o ambiente online (ECA Digital) e em seu Art. 1º apresenta a 
seguinte redação:  

 

Esta Lei dispõe sobre a proteção de crianças e de adolescentes em ambientes 
digitais e aplica-se a todo produto ou serviço de tecnologia da informação 
direcionado a crianças e a adolescentes no País ou de acesso provável por eles, 
independentemente de sua localização, desenvolvimento, fabricação, oferta, 
comercialização e operação (Brasil, 2025).  

 

 Deste modo, o ECA Digital (Lei 15.211/2025) representa um marco na proteção 
dos direitos das crianças e adolescentes no ambiente virtual, ao ampliar os princípios já 
previstos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (Brasil, 1990), adaptando-os à 
realidade digital e impondo deveres específicos às plataformas tecnológicas. Entre suas 
disposições, destaca-se a obrigação de garantir mecanismos de verificação etária, 
transparência na coleta de dados e medidas efetivas contra conteúdos impróprios, 
exploração comercial, cyberbullying e exposição indevida (Brasil, 2025).  



 

Talita Prado Pereira; Célia Regina de Carvalho  

79 

 

 

 

 Revista Carioca de Ciência, Tecnologia e Educação (online). Rio de Janeiro: v. 10, n. 2, 2025. E-ISSN 2596-058X 

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 

O presente estudo apoia-se na abordagem qualitativa, que, segundo Minayo (2001, 
p. 21), trabalha com o universo dos significados, motivos, aspirações, crenças valores e 
atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e 
dos fenômenos que não podem ser reduzidos a operacionalização de variáveis. Diante 
desse entendimento, destaca-se a importância do planejamento na pesquisa qualitativa, 
enfatizando que, para obter resultados significativos, foi necessário ter clareza sobre os 
objetivos e os métodos a serem utilizados. Compreender o que se desejava investigar e 
as motivações por trás dessa pesquisa foi fundamental para garantir que os resultados 
fossem relevantes. 

Foi realizada a análise documental de conteúdos em várias redes sociais, porém, 
optou-se por concentrá-la apenas em vídeos do TikTok e YouTube, devido à maior 
incidência de casos de exposição infantil nessas plataformas, com o objetivo de identificar 
situações em que crianças e adolescentes foram expostos nas redes sociais, violando 
seus direitos e sua privacidade. Neste sentido, a pesquisa documental se refere à análise 
de materiais (fonte primária) que ainda não receberam nenhum tipo de tratamento 
analítico, como é o caso de vídeos, filmes, perfis de redes sociais etc., que são “utilizados 
como fontes de informações, indicações e esclarecimentos que trazem seu conteúdo para 
elucidar determinadas questões e servir de prova para outras, de acordo com o interesse 
do pesquisador” (Sá-Silva; Almeida; Guindani, 2009, p. 6). 

A análise realizada ao longo de dois meses resultou na seleção de vídeos que 
configuravam violação dos direitos das crianças, conforme o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei n.º 8.069/1990) e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n.º 
13.709/2018), abrangendo situações de vulnerabilidade, racismo, sexualização precoce e 
exploração da imagem infantil. Conteúdos com indícios de pornografia infantil foram 
observados, mas não incluídos no estudo, em atenção à legislação vigente e à ética da 
pesquisa. Além disso, identificaram-se perfis de usuários voltados ao público 
infantojuvenil, bem como conteúdos que evidenciavam exposição excessiva de dados 
pessoais, fotos, vídeos, comentários e interações que poderiam caracterizar assédio ou 
cyberbullying. 
 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

A análise documental realizada nas plataformas digitais YouTube e TikTok, revelou 
um número expressivo de postagens envolvendo crianças e adolescentes expostos de 
forma inadequada. Foram identificados perfis que promovem a superexposição infantil por 
meio de vídeos, fotos e desafios virais, muitas vezes compartilhados por pais, 
responsáveis ou influenciadores digitais.  

Os vídeos foram selecionados conforme a temática, como propagandas e 
situações de constrangimento entre 2024 e 2025. Após a apresentação dos quadros, foi 
realizada a transcrição integral dos vídeos. O Quadro 1 elenca vídeos com crianças 
fazendo propagandas (até mesmo de forma indireta) de produtos, e, em muitos deles, 
com a presença dos seus pais e/ou responsáveis.  
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Quadro 1 - Vídeos com crianças fazendo propaganda de produtos 

 Título do vídeo Rede social Data da publicação 

1 Recebidos Bauduco2 TikTok 03/11/2024 

2 Menina viraliza por sua simplicidade comprando 
uma pasta de dente 

TikTok  15/03/2025 

3 Olha só o tanto de opções que a “Live” tem para 
gente  

TikTok  03/08/2025 

4 Me mimei TikTok 12/03/2024 

Fonte: As autoras (2026). 

 

O Quadro 2 traz a transcrição do primeiro vídeo que retrata a exposição de uma 
criança nas redes sociais durante o recebimento de produtos da marca Bauducco, com 
participação dos pais. 

 

Quadro 2 — Transcrição3 de trechos do vídeo 1 

Menina: Preciso nem dizer, né? Preciso nem dizer que a Bauducco nos notou. Gente, e eu estou muito 
feliz, né? Que a Bauducco me notou, porque era meu sonho, meu sonho. Eu estou muito ansiosa 
para abrir, aqui, para ver o que aqui tem; só eu, será? Primeiro veio essas bolachas aqui, ó de biscoito, 
caramba, caramelizado, olha o tanto […] 

[...] 

Mãe: Ah, não acredito. Olha o que você estava procurando e não estava encontrando. 

Menina: Mentira, mentira, né, gente? Eu juro para vocês que nós estava caçando louca para achar 
esse Bauducco de Fini aqui ó. Tem o de beijinho. Mais um do caramelizado. 

[...] 

Menina: Aí vem mais a de Fini. […] É bolacha aqui que não acaba mais. […] 

Mãe: Você vai ter que segurar, porque não vai dar para colocar aqui não. Aqui ó, olha esse sabor, nunca 
vi desse sabor não. Ah, torrada de azeite e ervas. 

Menina: [...] Não tem nem palavras, né, para agradecer. Meu Deus, oh. Encheu a mesa, graças a Deus. 
Bolacha aqui, né, [não] vai precisar comprar. 

Mãe: Agora, né? Nós vamos mostrar as duas caixas […]  

[...] 

Mãe: Olá, meninas, tudo bem? Vimos o vídeo de vocês no TikTok. Ficamos muito felizes e gostar e que 
gostaram do nosso Bauducco. Por isso, estamos enviando nossos outros produtos da linha Bauducco 
Chocotone para vocês se deliciarem neste fim de ano. Esperamos que gostem, abraço, família 
Bauducco. Meu Deus. 

Menina: […] No Natal, não vai precisar comprar nem Bauducco mais, né? Bauducco?  

Mãe: Esse é o de mousse. 

Menina: Mousse, gente de Deus, graças a Deus, gente […]. Ah, isso aqui, gente. Natal aqui nós não 
precisamos nem comprar mais panetone [...] 

[...] 

Menina: Gotas de cobertura, gotas de cobertura. Oh meu Deus. Chocolate branco, gente? Chocolate 
branco, amo, amo. Amo mesmo. Gotas de trufas. Não, gente; é gotas de cobertura. Ai, Ai, meu Deus. 
Que aí veio o de avelã, meu Deus do céu. Gente, eu não tenho nem palavras para agradecer, o quanto 
que eu fico muito grata, né? Por tudo que a Bauducco mandou, por tudo que tem aqui, por tudo que era 
meu sonho comer, né? […] 

[...] 

Menina: Ah esse ano. A lactose vai gritar. Muito obrigado, Bauducco. Eu não tenho nem palavras 
para agradecer, mas eu sei que todo mundo sabe que eu estou muito feliz por tudo aqui. Estou 
suada; emoção, né, cara. Meu Deus. 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras.  

 
2 Os links foram omitidos para preservar a identidade das crianças.  
3 Os vídeos foram transcritos na íntegra, mas nos quadros apresentamos apenas os trechos mais 
relevantes.  
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Embora a gravação mostre a alegria da menina, levanta questões sobre o uso da 
imagem infantil em ações publicitárias, a monetização de conteúdos e a falta de 
transparência em parcerias com marcas. Além disso, expõe tensões entre agência infantil, 
vulnerabilidade frente ao marketing e necessidade de proteção integral e mediação 
educativa. 

A fala da menina enfatiza realização de um sonho e forte emoção: “a Bauducco me 
notou… era meu sonho” (Trecho da transcrição, 2025). Isso demonstra agência afetiva, 
pois a criança interpreta reconhecimento da marca como validação social ao mesmo 
tempo em que adota um discurso permeado por lógicas de consumo: repetição de 
marcas, sabores e agradecimento público à empresa. A interação familiar reforça e 
celebra o evento, naturalizando a presença da marca no cotidiano infantil. 

 Porém, a ausência de informações sobre contratos ou compensações financeiras 
reforça preocupações éticas e legais, apontando para a exploração comercial e exposição 
de dados/identidade sem plena compreensão das consequências. Acrescenta-se a isso o 
fato de a fala não problematizar a estratégia de marketing, interpretando o envio como 
prêmio, não como ação comercial. Isso dificulta a formação de um olhar crítico (tanto dela 
quanto da mãe que a acompanha na filmagem) sobre publicidade infantil. 

Como alerta Affonso (2019), a exposição precoce e recorrente de crianças nas 
redes pode comprometer sua privacidade, dignidade e segurança, exigindo maior 
conscientização por parte dos responsáveis e das plataformas digitais. 

 

Quadro 3 —Transcrição de trechos do vídeo 2 

Menina: Comprei! Quase tirei meu rim, mas eu comprei. Vamos testar comigo como? Para gente 
ficar com o sorriso lindo. Vamos testar? 

Amiga: Aham. 

Criança: Então. Nossa, gente que lindo, melhor do que a de pobre, meu Deus, até eu quero, ficar 
com um cheirinho de Fini, de dentadura na boca. 

Amiga: Oh. 

Amiga: A pasta é transparente, mas tem um cheirinho ótimo, né?  

Menina: É.  

Menina: Ah, meu dente está como está, ué. Não mudou nada, gente. 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras. 

 

O vídeo 2 retrata a exposição infantil nas redes por meio da divulgação de um 
creme dental da marca Carmed. A criança apresenta o produto com linguagem 
influenciada pelo consumo digital e, junto de uma amiga, faz comentários que reforçam 
estereótipos sociais. 

A transcrição revela uma interação marcada por consumismo performativo, 
hipérbole e hierarquização social entre pares: a criança celebra a compra como conquista 
“quase tirei meu rim” (Trecho da transcrição, 2025); busca validação estética e social 
“ficar com o sorriso lindo”; (Trecho da transcrição, 2025);  e reproduz estigmas de classe 
“melhor do que a de pobre”;, enquanto o desfecho “não mudou nada” (Trecho da 
transcrição, 2025), expõe a frustração frente a promessas ilusórias a respeito do produto.  
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Apesar do tom lúdico, o conteúdo levanta questões sobre a naturalização da 
publicidade infantil e a exploração da imagem da criança, além de não deixar claro se 
houve incentivo da marca. Neste caso, observa-se que “[…] os influenciadores transmitem 
suas vidas cotidianamente para seus seguidores, que se tornam íntimos da convivência 
familiar daqueles”, o que evidencia como práticas aparentemente espontâneas podem 
contribuir para a exposição precoce e comercial da infância nas redes sociais (Affonso, 
2019, p. 2). Porém, há outro tipo de estratégia, como a definida por De Veirman, Hudders 
e Nelson, (2019, tradução nossa), como alternativa ao uso de celebridades como garotos-
propaganda, a publicidade direcionada a crianças geralmente apresenta atores e modelos 
(desconhecidos) interagindo com ou consumindo produtos da marca. Geralmente, esses 
atores aparecem como crianças e adolescentes "comuns" com os quais seu público 
jovem pode se identificar facilmente.  

Vale destacar que a criança presente no vídeo também foi “notada” pela marca e 
foi filmada junto a representantes da empresa, sugerindo que foi contratada para uma 
campanha publicitária. Isso demonstra o interesse de grandes marcas em “viralizar vídeos 
de seus produtos” junto a diversos tipos de consumidores, ao serem visto entregando 
produtos e/ou por meio do estabelecimento de algum tipo de parceria.  

 

Quadro 4 — Transcrição de trechos do vídeo 3 

Mãe: [...]4 tem marmita turbinada aí?  

Menina: Temos marmita turbinada aqui também, que essa daqui, gente, é uma marmita turbinada e 
ela vem tanta comida pra você, que gosta bastante de comer.  

Mãe: [...], mas eu sou vegetariana; será que tem alguma coisa pra mim? 

Menina: Tem!  

Menina: Olha só, gente.  

Mãe: Eu não sou vegetariana, mas é uns dos meus pratos favoritos: falafel.  

Menina: Gente, são com legumes, né? Tem falafel de grão de bico.  

Mãe: Isso.  

Menina: Maravilhosa, um cuscuzinho, muito gostoso que a gente ama. 

Mãe: [...], eu sou fitness; eu gosto de comida fitness. Tem pra mim? Ah, o escondidinho.  

Menina: Escondidinho de frango.  

Mãe: É escondidinho de frango com batata?  

Menina: Com batata-doce, que é muito gostoso, gente.  

Mãe: Eu tô a fim de comer hoje uma massa gostosa. Não sei se tem, será?  

Menina: Temos aqui o nosso prato.  

Mãe: Ravióli. 

Menina: Raviolizinho supergostoso, gente. 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras.  

 

O vídeo 3 mostra uma criança interagindo com a mãe em uma encenação que 
remete ao formato típico de vídeos publicitários nas redes sociais, especialmente os 
voltados à divulgação de produtos alimentícios. A menina apresenta diferentes pratos com 
entusiasmo, vocabulário persuasivo e uso de expressões associadas à linguagem dos 
influenciadores, demonstrando familiaridade com práticas comuns do marketing digital.  

  

 
4 Nome da criança omitido. 
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O discurso da menina assume a função de apresentadora, reforçando atributos 
positivos dos alimentos “muito gostoso”; “maravilhosa”; “supergostoso” (Trecho da 
transcrição, 2025). Enquanto isso, a mãe atua como interlocutora que sugere perfis de 
consumo (vegetariano, fitness, apreciadora de massas) e valida as opções oferecidas. 
Essa dinâmica reproduz o formato de publicidade caseira ou “unboxing gastronômico”, em 
que a criança é protagonista na mediação entre produto e público. 

 

Quadro 5 — Transcrição de trechos do vídeo 4 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras.  

 

O vídeo 4 retrata uma criança reproduzindo um bordão de uma influenciadora 
brasileira que viralizou quando expôs uma bolsa de luxo. Quando a criança faz um vídeo 
repetindo a expressão, revela uma performance discursiva centrada na ideia de consumo 
como forma de recompensa e status, porém com itens alimentícios (consumidos por 
pessoas de classes menos favorecidas) e, ainda que pareça ser de forma espontânea, 
aproxima-se de práticas de unboxing gastronômico, em que alimentos são apresentados 
como bens de desejo e distinção. Essa realidade evidencia que muitos conteúdos 
propagados por influenciadores nas redes sociais retratam uma realidade distante da 
maior parte da população. Neste sentido, a exposição constante em tais plataformas 
online podem afetar a construção da identidade da criança, tornando essencial a 
mediação consciente dos adultos para proteger sua privacidade e desenvolvimento 
saudável (Freire, 2024). 

 

Quadro 6 – Vídeos com a exposição de crianças na internet em situações constrangedoras 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. 

 

O primeiro vídeo do Quadro 6 remete a uma prática comum de uma escola militar, 
em que crianças repetem frases de teor violento e intimidador sob comando de um 
professor.  

 

  

Menina: Gente, isso aqui eu vou mostrar para vocês. Me mimei, me mimei, me mimei, me mimei, me 
mimei, me mimei. Vou mostrar pra vocês. Maionese… Tem mais, tá? Refrigerante de guaraná e… 
Esqueci, mamãe. Gente, me lembrei. Chiquérrima. 

 Título do vídeo Rede social Data da publicação 

5 Alunos de escola militar no Tocantins cantam música 
sobre “matar e “prender” 

YouTube 22/11/2024 

6 Fico triste por ela ser uma criança tão pequena e ter 
uma insegurança como se fosse adulta 

TikTok 17/03/2024 

7 Mamãe não deixa eu ser piriguete, então eu vou ser 
cantora  

TikTok  23/11/2024 

8  Racismo é crime  TikTok  24/02/2025 

9 Você daria um tapa na sua amiga por 500 reais TikTok  06/04/2023 
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Quadro 7 — Transcrição do vídeo 5 

Professor: Tu vai lembrar de mim, tu vai lembrar de mim. 

Alunos: Tu vai lembrar de mim. 

Professor: Sou taticano5 maldito. 

Alunos: Sou taticano maldito. 

Professor: E vou pegar você. 

Alunos: E vou pegar você  

Professor: E se eu não te matar 

Alunos: E se eu não te matar. 

Professor: Eu vou te prender. 

Alunos: Eu vou te prender. 

Professor: Vou invadir sua mente. 

Alunos: Vou invadir sua mente. 

Professor: Não vou deixar tu dormir. 

Alunos: Não vou deixar tu dormir. 

Professor: E nas infiltrações. 

Alunos: E nas infiltrações. 

Professor: Você vai lembrar de mim. 

[...]  

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras. 

 

O vídeo apresenta professor (militar) conduzindo os alunos em uma espécie de 
canto ou repetição rítmica, com frases de forte carga simbólica: “Sou taticano maldito”, “E 
vou pegar você”, “Se eu não te matar, eu vou te prender”, “Vou invadir sua mente” (Trecho 
da transcrição, 2025) e pode ser interpretado como uma dramatização ou metáfora de 
poder e controle, mas também levanta preocupações éticas e pedagógicas.  

As expressões utilizadas remetem a violência (“matar”, “prender”) e invasão 
psicológica (“invadir sua mente”), o que pode naturalizar linguagens de coerção e 
intimidação no espaço escolar. Ainda que o tom possa ser lúdico ou performático, a 
repetição por crianças ou adolescentes reforça a internalização de imagens de dominação 
e ameaça que anulam a ludicidade própria da infância. 

Além disso, pode-se levar à normalização da violência simbólica e afetar 
negativamente o desenvolvimento emocional e social das crianças. Essa prática contraria 
princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente o Art. 17, que garante 
a preservação da integridade moral e da dignidade infantil.  

O vídeo 6 mostra uma criança expressando inseguranças sobre seu corpo durante 
uma interação com a mãe 

 

Quadro 8 — Transcrição do vídeo 6 

Mãe: Eu comprei para Andriele. Está bonito, ela é muito chata para comprar. Eu amei essa calça, essa 
calça é linda. 

Menina: Minha perna é muito fina. Eu não gosto de mostrar os “finis” da minha perna! Vai, vai 
tirar, essa blusa está “coçando eu”. 

Mãe: Eu gostei. Não, a blusa não combinou com essa. Com essa calça, né? A blusa não combinou. A 
gente bota um croppedzinho, que é mais teu estilo, mas a calça é perfeita, minha gente.  

Menina: Sei não, vai mostrar meu bucho. Estou um pouco engordando. 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras 

 
5 Soldado 
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Observa-se, ao que parece ser um momento que poderia ser íntimo, a exposição 
das crianças nas redes sociais. O discurso dela evidencia preocupações corporais 
precoces, marcadas por insegurança e autocrítica, que refletem a influência de padrões 
estéticos difundidos socialmente e pelas redes sociais. A imagem corporal (autoimagem) 
é construída socialmente e influenciada por fatores culturais, midiáticos e familiares, 
sendo vulnerável a distorções quando há idealização de padrões de beleza (Lira et al., 
2017). Vale destacar que  o contato com determinados tipos de conteúdo pode causar 
distúrbios de autoimagem (SBP, 2020), como alterações na forma como o indivíduo 
percebe e avalia o próprio corpo, aparência ou identidade, frequentemente de maneira 
negativa ou distorcida. Esse tipo de exposição pode afetar a saúde emocional autoestima 
e convivência social (Nascimento; Requião, 2023). 

O vídeo 7 evidencia a exposição inadequada de uma criança na internet ao ser 
questionada pelo entrevistador sobre o que deseja ser quando crescer. 

 

Quadro 9 — Transcrição do vídeo 7 

Apresentador do programa: Quando você crescer, você vai ser o quê? 

Menina: Mamãe não me deixa ser piriguete, então vou ser cantora.  

Apresentador: Menina. 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras. 

 

Conforme mostrado no vídeo, a menina responde de forma espontânea: “Mamãe 
não me deixa ser piriguete, então vou ser cantora” (Trecho da transcrição do vídeo). 
Embora o vídeo tenha sido compartilhado com intenção humorística, ele revela problemas 
como a adultização precoce e sexualização da infância, em que a fala da criança revela 
que o seu repertório de identidade está colonizado por termos do universo adulto e por 
padrões de estética amplificados pelas redes (Paschoal, 2023).  

Observa-se, ainda que  criança reproduz uma lógica de espetáculo mediada pela 
mãe, o que, sob a ótica da LGPD (Brasil, 2018) e do ECA (1990), configura um tratamento 
de dados sensíveis (imagem e comportamento) que ignora o princípio do melhor interesse 
da criança em favor da cultura do compartilhamento desenfreado. O Estatuto da Criança e 
do Adolescente, por sua vez, nos artigos 17 e 18, assegura a proteção da dignidade e 
imagem infantil, sendo essencial para coibir esse tipo de exposição (Brasil, 1990). 

O vídeo 8 mostra uma mãe perguntando à filha sobre agredir uma amiga em troca 
de dinheiro, com a menina questionando de forma sorridente se receberia dobrado para 
dar dois tapas. Esse tipo de vídeo é uma dublagem (lip-sync) do TikTok, em que as 
pessoas fazem dublagens de situações engraçadas ou polêmicas apenas para gerar 
likes.  

 

Quadro 9 — Transcrição do vídeo 8 

Mãe: Você daria um tapa na sua amiga por 500 reais?   

Menina: Se eu der 2, eu ganho 1000? 

Fonte: As autoras (2026). Transcrito automaticamente pela ferramenta Microsoft Word 365 (2025), 
mantendo-se eventuais erros originais. Grifos das autoras. 

 

Mesmo que a criança não esteja necessariamente expressando um desejo de bater 
na amiga, mas sim reproduzindo um "áudio" desenhado para gerar engajamento e humor 
rápido, o conteúdo levanta preocupações pelo fato de naturalizar a violência e a 
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competição entre crianças, usando humor e dinheiro como estímulos. Além disso, essa 
prática demonstra como as plataformas digitais facilitam a dissociação entre a ação e o 
sentido, permitindo que a criança reproduza discursos de violência simbólica ou 
pragmatismo ético sem, contudo, compreender as implicações reais dessas mensagens. 

Esta situação nos remete a Nascimento e Requião (2023), ao afirmarem que 
embora a internet represente uma ferramenta valiosa para ampliar experiências e 
conexões sociais, também expõe crianças e adolescentes a riscos significativos, como o 
cyberbullying e a cultura do cancelamento e as trends digitais que exercem influência 
direta sobre os comportamentos infantis, podendo levar à reprodução de práticas sem a 
devida compreensão de seus impactos e a se tornaram objeto de performance para o 
algoritmo. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Diante da pesquisa realizada, observou-se que a exposição da imagem infantil 
ocorre de forma recorrente, sendo, na maioria das vezes, realizada pelos próprios pais 
nas redes sociais. Essa prática demonstra que a exposição infantil é reforçada pelo 
comportamento dos adultos, que parecem não perceber (ou ignoram deliberadamente) os 
riscos dessa superexposição para a privacidade e a segurança dos menores. Apesar de 
existirem normativas tais como o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), a Lei Geral 
de Proteção de Dados (LGPD) e o Marco Civil da Internet, além da atuação do Conselho 
Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), ainda ocorrem várias 
violações aos direitos das crianças e dos adolescentes. 

Durante o estudo, foram identificados perfis e postagens em redes sociais que 
comprometem a privacidade e os direitos das crianças. Apesar de terem sido analisadas 
várias plataformas, os vídeos selecionados fazem parte de um recorte incluindo apenas o 
TikTok, onde se encontrou grande quantidade de conteúdos envolvendo o público 
infantojuvenil. A seleção incluiu vídeos que expõem a imagem infantil de forma indevida, 
incluindo casos de vulnerabilidade e racismo, além de situações que instrumentalizam a 
imagem da criança para meios lucrativos, como propaganda de produtos. 

A análise das postagens nas redes sociais revela que o fenômeno do sharenting 
constitui um dos principais desafios à garantia da proteção integral da criança no 
ambiente digital, pois a exposição sistemática da rotina e da imagem de menores por 
seus pais ou responsáveis cria uma pegada digital indelével, muitas vezes sem o 
consentimento ou a compreensão do titular do dado. Essa prática, frequentemente 
associada a ações publicitárias ou à busca por engajamento, coloca as crianças em 
situações de vulnerabilidade e naturaliza a exploração de sua imagem e identidade em 
ambientes digitais. Mesmo quando a participação infantil é apresentada como espontânea 
ou alegre, como no caso da menina que celebra o recebimento de produtos, há uma clara 
instrumentalização da infância em favor de interesses comerciais e midiáticos, sem 
transparência quanto às condições dessa exposição. 

Observou-se que a linha entre o compartilhamento afetivo e a violação da 
dignidade é tênue, e, por este motivo o enfrentamento ao sharenting exige não apenas o 
rigor da aplicação da lei, mas, sobretudo, uma mudança de paradigma na mediação 
parental, em que o direito à privacidade da criança prevaleça sobre a cultura do 
espetáculo e a necessidade de validação social dos adultos. 

Faz-se necessário, portanto, um olhar mais atento sobre o uso da imagem das 
crianças e adolescentes no meio digital, prevenindo episódios de exposição indevida e 
assegurando que a internet se torne um espaço de proteção e desenvolvimento saudável. 
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À luz desse desafio, a legislação recente conhecida como ECA Digital, ao reconhecer que 
esta proteção deve acompanhar as novas formas de interação online e reforçando a 
corresponsabilidade de todos os atores sociais na construção de um espaço digital ético e 
seguro, em especial as plataformas digitais, a fim de mitigar situações como as descritas 
nos vídeos analisados.  
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